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AGRAVANTE : LEIDIANE LOPES DAVI (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO DOMICILIAR. 
SÚMULA N. 691 DO STF. TERATOLOGIA OU FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme na compreensão de que 
não tem cabimento o habeas corpus para desafiar decisão do relator que 
indeferiu o pedido liminar. Inteligência do enunciado sumular n. 691 do 
Supremo Tribunal Federal. Precedente.

2. Os rigores do mencionado verbete somente são abrandados nos casos 
de manifesta teratologia da decisão ou constatação de falta de 
razoabilidade.

3. Na hipótese, embora a agravante seja genitora de recém-nascido com 
aproximadamente 4  meses, circunstância que poderia justificar a 
concessão de prisão domiciliar nos termos do decidido pelo Supremo 
Tribunal Federal no julgamento do Habeas Corpus coletivo n. 143.641/SP, 
verifica-se, em análise sumária, situação excepcionalíssima apta a 
demonstrar a inviabilidade da prisão domiciliar, qual seja, o fato de ela ser 
usuária de entorpecentes e viver em situação de rua, além de 
suspostamente ter cometido violência doméstica contra a sua genitora por 
inúmeras vezes. Tais circunstância colocam em dúvida a tese de que a 
revogação da prisão cautelar ou sua substituição por prisão domiciliar 
propiciariam proteção à integridade física e emocional da recorrente e do 
seu filho, devendo, portanto, haver análise aprofundada da questão pelo 
Tribunal de origem.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
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nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 

Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 06 de março de 2025.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO DOMICILIAR. 
SÚMULA N. 691 DO STF. TERATOLOGIA OU FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme na compreensão de que 
não tem cabimento o habeas corpus para desafiar decisão do relator que 
indeferiu o pedido liminar. Inteligência do enunciado sumular n. 691 do 
Supremo Tribunal Federal. Precedente.

2. Os rigores do mencionado verbete somente são abrandados nos casos 
de manifesta teratologia da decisão ou constatação de falta de 
razoabilidade.

3. Na hipótese, embora a agravante seja genitora de recém-nascido com 
aproximadamente 4  meses, circunstância que poderia justificar a 
concessão de prisão domiciliar nos termos do decidido pelo Supremo 
Tribunal Federal no julgamento do Habeas Corpus coletivo n. 143.641/SP, 
verifica-se, em análise sumária, situação excepcionalíssima apta a 
demonstrar a inviabilidade da prisão domiciliar, qual seja, o fato de ela ser 
usuária de entorpecentes e viver em situação de rua, além de 
suspostamente ter cometido violência doméstica contra a sua genitora por 
inúmeras vezes. Tais circunstância colocam em dúvida a tese de que a 
revogação da prisão cautelar ou sua substituição por prisão domiciliar 
propiciariam proteção à integridade física e emocional da recorrente e do 
seu filho, devendo, portanto, haver análise aprofundada da questão pelo 
Tribunal de origem.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator)

Trata-se de agravo regimental interposto por LEIDIANE LOPES DAVI contra 
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a decisão de e-STJ fls. 56-57, por meio da qual a Presidência desta Corte Superior 
indeferiu liminarmente o writ.

No presente agravo regimental, a defesa sustenta a ocorrência de flagrante 
ilegalidade apta a justificar a superação do disposto na Súmula n. 691 do Supremo 
Tribunal Federal.

Afirma que (e-STJ fl. 59):
A paciente é mãe de um RECÉM NASCIDA DE 4 MESES DE VIDA, 
conforme certidão de nascimento em anexo (e-STJ fls. 16) e laudo médico 
(e-STJ fls. 19/21)

Tal fato, por si só, demanda uma fundamentação concreta apta a justificar a 
segregação de uma lactante! No entanto, o fato que gerou a prisão foi o 
descumprimento de medida protetiva em favor da mãe do paciente. Embora 
tal fato seja reprovável, não é razoável separar a mãe de uma recém-nascida 
no período mais decisivo da formação de um ser humano.

Por fim, destaca-se a flagrante ilegalidade consubstanciada no fato de que 
sequer a prisão domiciliar foi garantida à paciente.

Requer, ao final, seja reconsiderada a decisão agravada ou submetido o 
presente recurso à apreciação do órgão colegiado, com o fim de que seja revogada a 
prisão preventiva mediante a imposição de medidas cautelares diversas ou seja 
substituída a custódia por prisão domiciliar. 

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator)

O recurso não merece prosperar, tendo em vista a inexistência de 
argumentos capazes de infirmar os fundamentos da decisão recorrida, que deve ser 
integralmente mantida, in verbis (e-STJ fls. 56/57):

Constata-se, desde logo, que a pretensão não pode ser acolhida pelo 

Superior Tribunal de Justiça, pois a matéria não foi examinada pelo Tribunal 

de origem, que ainda não julgou o mérito do writ originário.

Aplica-se à hipótese o enunciado 691 da Súmula do STF:

Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas 

corpus contra decisão do relator que, em habeas corpus requerido a 

Tribunal Superior, indefere a liminar.

Confira-se, a propósito, o seguinte julgado:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINAR NO 
TRIBUNAL A QUO. SÚMULA N. 691/STF. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA. EXPRESSIVA 
QUANTIDADE DE DROGAS (18 TABLETES, PESANDO 11,3KG DE 
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MACONHA). PRISÃO DOMICILIAR. RÉU PAI DE CRIANÇA MENOR DE 12 
ANOS. IMPRESCINDIBILIDADE NÃO DEMONSTRADA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de 
não caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar na origem, na 
esteira da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal, aplicável por 
analogia, salvo no caso de flagrante ilegalidade ou teratologia da decisão 
impugnada.

[...]

8. Ausência de flagrante ilegalidade apta a justificar a superação da Súmula n. 
691 do STF.

9. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 914.866/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 3/7/2024; grifos acrescidos.)

No caso, a situação dos autos não justifica a prematura intervenção desta 

Corte Superior; deve-se, por ora, aguardar o esgotamento da jurisdição do 

Tribunal de origem.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do 

RISTJ, indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus.

De fato, "o Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido 

de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito liminar em 

prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante ilegalidade. Inteligência 

do verbete n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal." (AgRg no HC n. 

778.187/PE, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 

16.11.2022.)

Como se vê, os rigores do mencionado verbete somente são abrandados 
nos casos de manifesta teratologia da decisão ou constatação de flagrante 
constrangimento ilegal, o que não ocorreu no caso que ora se encontra sob nossos 
cuidados.

Na hipótese, embora a agravante seja genitora de recém-nascido com 
aproximadamente 4 meses, circunstância que poderia justificar a concessão de prisão 
domiciliar nos termos do decidido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do 
Habeas Corpus coletivo n. 143.641/SP, verifica-se, em análise sumária, situação 
excepcionalíssima apta a demonstrar a inviabilidade da prisão domiciliar, qual seja, o 
fato de ela ser usuária de entorpecentes e viver em situação de rua, além de 
suspostamente ter cometido violência doméstica contra a sua genitora por inúmeras 
vezes.

Tais circunstância colocam em dúvida a tese de que a revogação da prisão 
cautelar ou sua substituição por prisão domiciliar propiciariam proteção à integridade 
física e emocional da recorrente e do seu filho, devendo, portanto, haver análise 
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aprofundada da questão pelo Tribunal de origem.

Nessa alheta, a matéria aqui discutida somente poderá ser analisada com 
maior propriedade no julgamento definitivo do writ originário, não havendo como afastar 
o óbice ao conhecimento do remédio constitucional, especialmente por não haver 
nenhuma flagrante ilegalidade na decisão que indeferiu a medida de urgência proferida 
por desembargador do Tribunal de origem e que está, ao menos em juízo superficial, 
suficientemente motivada e fundamentada.

Tal o contexto, nego provimento ao presente agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 967.991 / AM
Número Registro: 2024/0473343-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
06027349320248043800 40103444720248040000 6027349320248043800

Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
PACIENTE : LEIDIANE LOPES DAVI (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A LIBERDADE PESSOAL - AMEAÇA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEIDIANE LOPES DAVI (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 

Documento eletrônico VDA45975168 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 06/03/2025 00:33:04
Código de Controle do Documento: 9664ef35-400f-4554-82dd-2da119301c61



do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 

Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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